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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. A Secretária Municipal de Educação e Esportes da Prefeitura Municipal de Franca solicita o credenciamento para realizar os exames dos alunos de Educação de Jovens e Adultos nos termos do Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001 (fls. 02)

Em 25-03-02, o processo informado pela Assistência Técnica foi encaminhado à CEB para apreciação e manifestação (fls. 132).

1.2. A instituição em epígrafe foi criada por lei específica – Lei Municipal Nº 4832, de 25 de março de 1997, alterada pela Lei nº 4937, de 17 de novembro de 1997.

O estabelecimento localiza-se na Avenida Champagnat, 1808, Centro – Franca/SP. Jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região de Franca, foi autorizado a funcionar como um Centro de Ensino Supletivo Municipal (CESUM) ( posteriormente Centro Municipal de Educação de Jovens e Adultos)  pelo Parecer CEE nº 78/98, oferecendo cursos Supletivos de Ensino Fundamental e Médio. A referida autorização teve como embasamento legal o Parágrafo Único do Art. 3º da Deliberação CEE nº 01/98 (veja-se cópia do Parecer anexado à contracapa). 

Em novembro de 2000, a instituição alterou novamente sua denominação - para Centro de Ensino Supletivo Municipal Professora Climene Rebelo Novelino Abdala – tendo este Conselho cientificado-se a respeito no Parecer CEE nº 413/2000, que também autorizou mudanças no Regimento Escolar. 

O pedido de credenciamento para realização de exames  nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001 aos alunos do CESUM de Franca vem embasado nas seguintes informações:

a) Demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados:

O CESUM de Franca atua desde julho de 1997 na Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental e Médio, nos moldes do ensino a distância e presença flexível. Sendo a organização modular, a cada término do módulo disciplinar o aluno é avaliado. Após resultados positivos em todos os módulos, o aluno poderia, nos termos regimentais autorizados por este Conselho, receber a devida certificação. 

“Desde o período de criação do Centro (...) os módulos de todas as disciplinas e avaliações foram elaborados e reformulados de acordo com as orientações da Supervisora de Ensino (...) (e segundo) as dificuldades apresentadas pelos alunos (o que) permitiu aperfeiçoamento do material didático-pedagógico e avaliações adequadas às dificuldades.” (fls. 07)

O grande número de avaliações realizadas pelo estabelecimento permite aos professores uma maior capacidade no sentido de detectar falhas de aprendizagem, sondagem de conhecimentos dos alunos e a não adequação dos conteúdos aos objetivos propostos. (fls. 07)

Às fls. 08, consta quadro com a quantidade de avaliações às quais são submetidos os alunos dos cursos de ensino fundamental e médio (fls. 09). 

Às fls. 10, apresenta-se uma relação de alunos do CESUM aprovados em vestibulares (incluindo-se universidades públicas).

Às fls. 11, encontra-se exemplar da “Revista Enfoque”, de Franca, cuja página 18 registra artigo dedicado ao CESUM e seus resultados, bastante positivos, na área da educação supletiva.

b) Capacidade de Atendimento: (fls. 03 e 34)

c) Procedimento de segurança que garantam a inviolabilidade das provas (fls. 3)

d) Qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem 

“Todos os componentes do corpo docente são concursados na rede municipal, com experiência em escolas estaduais, municipais e particulares, sendo parte integrante do quadro de orientadores de aprendizagem e elaboradores das avaliações e do material didático pedagógico (fls. 04 e 36 a 124)”.

e) Condições técnico-operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho: (fls. 04)

f) projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma (fls. 127)

Em 03-12-01, a Supervisão da DE de Franca manifestou-se em parecer favorável assim lavrado:

“Trata-se de pedido de um Centro de Ensino Supletivo autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 78/98, com base na Deliberação CEE nº 01/98. Desde então, desenvolveu um know how específico para o ensino semipresencial que ministra na modalidade da Educação de Jovens e Adultos. Comprovadamente há alunos seus que demonstraram bons resultados em exames vestibulares (...). Trata-se da única escola do gênero, na Diretoria de Ensino de Franca, e até a apresente data, tem se pautado com idoneidade e correção. (fls. 130”.  

Constam, ainda dos autos:

- Documento juntado aos autos em 12-08-02, no qual a instituição reitera o pedido de credenciamento em epígrafe (fls. 142).

1.3. Referem-se os autos a um Centro de Ensino Supletivo Municipal criado por lei específica, mantido pelo poder público municipal e autorizado por este Conselho nos termos da legislação em vigor. O Centro submete-se à Supervisão da Secretaria de Estado de Educação, Diretoria Regional de Franca. 

Mantém cursos de Ensino Fundamental e Médio a distância e com presença flexível autorizados com base na Deliberação CEE nº 01/98.

A Deliberação CEE nº 01/98 constituiu a primeira manifestação deste Conselho no sentido de regulamentar a educação a distância após a edição da Lei Federal nº 9394/96 (LDB).

Em seu art. 3º, a Deliberação CEE nº 01/98 fixou:

“Fica temporariamente vedada qualquer concessão de novas autorizações de instituições para ministrar ensino a distância no estado de São Paulo”.

“Parágrafo Único – Ficam excetuadas desta restrição as solicitações para autorização de funcionamento de Centros de Educação Supletiva mantidos pelo poder público estadual ou municipal, as quais poderão ser apreciadas por este Colegiado, quando devidamente justificadas. “ (g.g.n.n.)

Verifica-se, assim, que a presente instituição insere-se na mesma categoria dos Centros de Educação Supletiva contemplados no Parecer CEE nº 325/02, publicado no DOE em 30-08-02, credenciando a Secretaria de Estado de Educação a promover a avaliação final dos alunos de sua rede e daqueles cursos mantidos pelas Universidades Estaduais ou outras instituições públicas. (gg.nn.)

Nessas condições, e considerando-se que os requisitos previstos na Deliberação CEE nº 14/2001 encontram-se adequadamente contemplados na presente proposta, entendemos que a referida instituição deva ser credenciada para realizar os exames dos alunos matriculados nos seus cursos de Educação de Jovens e Adultos em nível de ensino fundamental e médio. 

Cumpre lembrar à instituição que o presente credenciamento fica condicionado à possíveis mudanças, decorrentes de normas supervenientes, conforme já anunciado pelo Conselho Nacional de Educação quanto ao “Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos” previsto, até o momento, como sendo de adoção optativa pelos sistemas de ensino.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste parecer:

2.1. Fica o “Centro de Ensino Supletivo Municipal Professora Climene Rebelo Novelino Abdala”, município de Franca, supervisionado pela DE da Região de Franca, credenciado para promover os exames previstos na Deliberação CEE nº 14/2001, para os alunos matriculados em seus cursos;

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado e à DE da Região de Franca.

São Paulo, 15 de Outubro de 2002

a) Consª Neide Cruz

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 16 de outubro de 2002.

a) Consª. Olga de Sá 

 Presidente da CEB nos termos do 

  Art. 13 § 3º do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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